Município de Capanema - PR
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC
ANEXO 6 DO TR
PAPÉIS DOS AGENTES PÚBLICOS, EMPRESAS, PAIS E ALUNOS NOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR


1. MUNICÍPIO (SEMEC)

São deveres mínimos do Município, por meio da SEMEC:
• Propor definições de parâmetros, normas e formas de regulação da oferta do transporte escolar;
• Desenvolver um sistema de gestão eficiente do transporte escolar;
• Assegurar condições de acesso e de permanência dos alunos no ambiente escolar, com a oferta de transporte gratuito e de qualidade a todos os alunos da rede municipal e da rede estadual (mediante convênio previamente celebrado com o Governo do Estado) que tenham direito a usufruir do benefício;
• Articular-se com o Estado/SEE para implantação conjunta do serviço de transporte escolar, contemplando, as redes de ensino municipal e estadual;
• Acompanhar a prestação dos serviços de transporte escolar ofertados aos alunos da rede municipal,  estadual e federal de ensino (caso haja convênio);
• Exercer supervisão sobre as rotas executadas a fim de não permitir trajetos desnecessários ou superdimensionamento por parte dos prestadores de serviço do transporte escolar;
• Acolher e averiguar quaisquer irregularidades apontadas pelos alunos, pais e condutores referentes à prestação do serviço transporte escolar;
• Planejar e gerenciar os investimentos para custear o serviço de transporte escolar e garantir a efetividade da prestação do serviço;
• Aprimorar a qualidade da prestação do serviço de transporte escolar, primando especialmente pela segurança dos alunos;
• Promover encontros semestrais com condutores e pais de alunos com o intuito de avaliar o serviço, sinalizando a importância de manter a segurança, obedecendo aos limites de velocidade e horários estabelecidos no roteiro;
• Reavaliar periodicamente as rotas do serviço a fim de otimizar os trajetos executados.

2. GESTORES ESCOLARES

São deveres mínimos dos gestores escolares:
• Informar, no ato da matrícula, se o estudante necessita do transporte escolar;
• Fornecer à Secretaria de Educação respectiva relação dos alunos, com nome, telefone, endereço, nome dos pais ou responsáveis, bem como o ponto de origem e destino de cada estudante para ser entregue ao transportador escolar;
• Contribuir com a SEMEC no que diz respeito ao controle e à fiscalização do serviço;
• Fornecer informações à Secretaria de Educação que permitam uma gestão contínua e dinâmica sobre o serviço de transporte escolar oferecido para a rede estadual de ensino;
• Comunicar à Secretaria de Educação respectiva toda e qualquer irregularidade apontada por alunos, pais e condutores referente ao transporte escolar;
• Analisar, antes de remeter ao Núcleo Regional de Educação, o formulário mensal de frequência dos alunos ao transporte escolar e ajustar, junto aos condutores, possíveis inadequações de rotas, horários, entre outros. 
O gestor escolar é o agente público mais próximo aos condutores e aos alunos. Por isso, a SEMEC deve promover campanhas para conscientizá-los do importante papel de fiscalização que eles exercem durante a execução do serviço. Para tanto é necessário que o diretor seja munido de documentos e informações a respeito dos veículos e condutores que transportam os alunos de sua escola.


3. COMITÊ DO TRANSPORTE ESCOLAR

São deveres mínimos do Comitê do Transporte Escolar:
• Supervisionar o censo escolar anual, com objetivo de garantir que os dados enviados estejam em conformidade com a realidade local e que eles sejam utilizados para regular os tempestivos tratamentos estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do FUNDEB;
• Acompanhar os processos de licitação, empenho, liquidação de pagamento das despesas relacionadas ao serviço de transporte escolar;
• Verificar se o serviço de transporte escolar está atendendo a todos os estudantes beneficiários do município, previstos na Estrutura de Planejamento, Gestão e Controle;
• Realizar visitas in loco para inspecionar e verificar a adequação do serviço de transporte escolar e a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos com recursos do FUNDEB;
• Analisar a prestação de contas do serviço de transporte escolar. 

4. EMPRESAS PRESTADORAS DO SERVIÇO

São deveres mínimos das empresas contratadas para prestar o serviço de transporte escolar:
• Responsabilizar-se pela execução dos serviços de transporte escolar com segurança e qualidade, disponibilizando veículos adequados para a prestação dos serviços;
• Seguir rigorosamente todas as previsões dos documentos editalícios que ensejaram a contratação, como também àquelas constantes no instrumento contratual.

5. CONDUTORES

São deveres mínimos dos condutores:
• Transportar os alunos com segurança do ponto de embarque à escola e vice-versa, mantendo um relacionamento cordial com os usuários e demais atores envolvidos na prestação do serviço;
• Atender aos requisitos legais para condução dos veículos do transporte escolar;
• Reportar ao gestor escolar qualquer irregularidade cometida pelos alunos durante o trajeto do transporte escolar;
• Percorrer fielmente os roteiros, para o qual foi contratado (ou designado), observando os horários previamente estabelecidos. 
Os condutores convivem diariamente com as crianças e adolescentes usuários do serviço. Por isso, a ideia a ser difundida pelos gestores é que eles não são apenas prestadores de serviço, mas também, educadores, devendo orientar os alunos sobre como se portar no veículo. Este papel deve ser reforçado em reuniões periódicas promovidas pela equipe gestora das escolas.

6. PAIS E RESPONSÁVEIS

São deveres mínimos dos pais e responsáveis:
• Dirigir-se à escola no início do ano letivo a fim de comunicar à direção escolar: o nome do aluno, endereço completo, turma e turno em que está matriculado seu filho, quando houver a necessidade de utilização do transporte escolar;
• Orientar os educandos quanto ao seu dever de respeitar as autoridades, inclusive o condutor do transporte escolar;
• Orientar os menores quanto à proibição de causar dano voluntário aos veículos utilizados no transporte escolar;
• Participar de reuniões na escola a fim de informar os problemas detectados na prestação do serviço de transporte escolar, bem como buscar soluções dentro da própria comunidade, garantindo eficiência, economia e segurança no transporte dos alunos;
• Fiscalizar o cumprimento da rota do transporte escolar em sua localidade, informando às autoridades responsáveis qualquer ausência do veículo em dias do ano letivo, que impeçam ou prejudiquem o acesso do seu filho à escola ou atividade pedagógica;
• Comunicar à Escola, Núcleo Regional de Educação, SEMEC e, em caso de não obter sucesso, noticiar ao MPPR, alguma situação que coloque em risco a segurança do aluno;
• Informar à escola quando forem detectadas condições impróprias do veículo destinado ao transporte escolar ou quando o número de alunos passíveis de serem transportados é maior que o número de assentos com cintos de segurança disponíveis, além de estar atento para outros aspectos que não atendam à razoabilidade.
• Responsabilizar-se quando houver depredação do patrimônio público ou particular por culpa/dolo de seu filho. 
Tendo como foco o princípio da razoabilidade, deve-se considerar, no tocante ao transporte escolar, a corresponsabilidade dos pais ou responsáveis na educação dos filhos. Assim, deve haver a cooperação da família com a condução das crianças até o ponto de embarque mais próximo, momento em que pode atestar ou não o regular funcionamento do serviço de transporte escolar. 
Essa conscientização pode ser fomentada, inclusive, a partir de campanhas educativas esclarecendo que não é possível ao transportador escolar chegar à porta da moradia de cada aluno, sendo necessária a condução pelos pais ou responsável até o ponto de embarque mais próximo de sua residência.

7. ALUNOS

São deveres mínimos dos alunos:
• Ficar sentado enquanto o veículo estiver em movimento;
• Afivelar o cinto de segurança;
• Descer do veículo somente depois que ele estiver totalmente parado;
• Comunicar ao diretor da escola qualquer irregularidade que tenha ocorrido com o transporte escolar, como desvio de rotas, atrasos, ausência, inexistência ou defeito de cintos de segurança, entre outros;
• Responsabilizar-se pela manutenção da higiene e conservação dos veículos;
• Não colocar o corpo para fora do veículo em movimento;
• Evitar correria no embarque e desembarque, por risco de acidentes.
É importante que haja campanhas de conscientização do aluno de que o maior interessado no acesso ao transporte escolar é ele próprio, sendo ele o principal responsável pela conservação dos veículos utilizados na prestação do serviço.
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